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RECOMENDACÃO N'' O1/2019

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
pelo Promotor dc Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, com

fundalncnto nos artigos 127 e 129, incisos ll e 111, Constituição Federal, artigo 27,

parágrafo único, inciso IV, da Lei 8625/93, afago 201, S 5', alínea ''c'', da Lei 8069/90, e

artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar 106/2003.

CONSIDER.ANDO quc coi-n o advento da Constituição Federal sc

inaugurou a nova ordcm jurídica, com a instituição do Estado Dcmocrático dc Direito

fundado cm valores dctnocráticos c na dignidade da pessoa llui-nana (artigo I', inciso lll,

C:onstituição Federal).

CONSIDERANDO que a dignidade de toda criança c adolescente será

respeitada enquanto observados c realizados, dc forma prioritária, os direitos

fundam-mentais previstos no artigo 227, Constituição Federal.

CONSIDERANDO o relevante papel dcscmpenllado pelo órgão

í-Únisteria], ei-n gaJatatir à criança e ao adolcscetatc o direito de acesso ao exercício pleno

dc scu direito ao respeito, á dignidade como ser llumano, à saúde e à integridade física\ c

psíquica, na forma do artigo 227 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO quc dentre as auibuições do À4inistélljg,J)úblico, o

Estatuto da Criança c do Adolcsccntc (Lei n' 8069/90) estabelece a ylz/zelar pelo efctivo

respeito aos direitos assegurados às crianças c adolescentes, pliÍz4movendo as tnedidas

judiciais c cxuajudiciais cabívcis.
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CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público a tutela dos
interesses individuais, difusos e coletivos, relativos à inüncia e à adolescência, com fulcro

nos comandos constitucionais insculpidos nos artigos 127 e 129, inciso 111, da
r'«n.t]tU].-ãn Fp(]prnl

CONSIDERANDO quc este órgão rúnistcrial possui auibuição para

6lscalízação da entidade dc atendimento aos adolescentes cm cuinprimcnto da medida

sociocducativa dc semihbcrdadc nesta Comarca.

CONSIDERANDO que 6lcou constatado no inquérito civil 01/2017 quc

o CRl-AAD Cabo Frio descumpre medidas de segurança contra incêndio e pânico, laaja

vista sequer ter dado entrada no processo para obtenção do laudo de exigências junto ao

Corpo de Bombeiro, e consequente ausência de Ccrd6lcado de Aprovação

CONSIDERANDO quc o Coiro dc 13ombciros, ao 't'istotiar o local,

expediu uma notificação e dois alhos dc infração para (]uc o local sc adequassc às normas

dc prevenção de incêndio c pânico e nada foi feito até o momento.

CONSIDERANDO que diversos oHcios foram expcdidos ao DEGASl:( c

CRI/LAD Cabo Frio a Glm dc que fosse infonnado quais providências foJ:am tomad;\s

para solucionar o problema em questão e que até o moincnto nenlnuma llgspa:u-concreta
foi jazida aos autos. \

CONSIDER-ANDO que o GARE, ao visa(}i4Lr o CRIAAD Cabo Frio,

constatou irregularidades na prevcnção de incêndio, coi7/o a p':esc'aça dc ext:intorcs cm

locais dc pouca visibilidade ou desprovidos de sjJ=i:Q?lição, a inexistência dc cxúntorcs

junto à cabina de armazenamento dc cilindros de gíl#b\cargas dos extintores com prazo

de validade \rcncido;
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RESOLV'E, com fulcro no artigo 201, inciso Vlll, e S5', alínea c, Lei il'
8069/90,

RECOMENDAR

Ao Govcínador do Estado do Rio dc Janeiro c ao Dirctor-Gctal do

DEGASE que tomem todas as providências necessárias para adequar a unidade CRIAAD
Cabo Feio às nora-nas previstas no Decreto n' 897/76 (COSCll'), cumprindo as medidas

dc segurança contra incêndio e pânico, a Rlm dc cine sela possível obter junto ao Corpo ctc

Boinbciros o Laudo de Exigências c CcrtiGlcado dc Aprovação.

Requisito a prestação de informações acerca das providências iniciais

adotadas para o seu cumprimento no prazo máximo dc lO (dcz) dias úteis a colatar do

lcccbit-mento. O prazo concedido para a adequação das medidas nos í-noldcs da ptcscnic

rcconacndação é dc é)0 (scsscnta) dias corridos.

Xs infonnações deverão ser remetidas à 2' Promotor:ia dc Justiça da

Infância c da Juventude da Comarca de Cabo Fl:io, situada à Rua Jorgc Lóssio, n' 212,

Centro, Cabo Frio.

Regisuc-se em livro próprio

Encaminha-se a presente

1. Ao Excelcnt:íssilno S.

Wilson José '«/itzcl,

informações cí\bívcis;

do ]Zstaclo do leio dc Jancir'),

providências c prestação das



'@%= ;;;;#
b-liilistéiio Púl)fico dn lllstado (lo rio dc J ulciro

2' 1'romotoria dc Jlistiçil da Infância c da Jllvcntudc da Comarca de Cabo Frio
Ilha Jorgc Lóssio, Ho 212, Centro, Cabo Frio

I'clefonc: (22) 2647-7592

FaiNIS~r'ii il:o {)tjiii. IC(l
:}

2. Ao Senllor Dirctor-gera] do DEGASE, ],uiz i\ndl:é de ]\loura ]\'ponteiro,

para adoção de providências c prestação das infol mações cabívcis;

3. A Senllora Coordcnadoria dc Saúde Integral c Rcinserção Social cto

DEGASE, Cllristianc da Mlota Zeitoune, para adoção de providências e

prestação das informações cabívcis;

+. Ao Excclentíssiino ScnlaoJ- Plocuraclot-gcí:al do IZstítdo cio rio clc

Janeiro, Doutor Nfarcclo Lopcs da Silvo, para ciência;

5. A Excclentíssil-na Senhora Coordenadora do Centro de Apoio às

Pi-omotoi:ias de Justiça de Infância c Juventude, Doutora Luciana Roclla

de Araújo Benisú, para ciência.


